
ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO 

ATA DA CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

DATA: 	22 de outubro de 2019 

HORÁRIO: 	14:00 h 

LOCAL: 	Sala de Reunião do Conselho Superior 

Procurador-Geral do 	Vinícius Thiago Soares de Oliveira 
Estado: 
Subprocurador-Geral do 	Viadimir de Oliveira Macedo 
Estado: 
Corregedor-Geral 	da Sainuel Oliveira Alves 
Advocacia-Geral do Estado 
Conselheiro membro: 	Rita de Cássia M. dos Santos Silva 

Conselheiro membro: 	Alexandre Augusto Rocha Soares 

JULGAMENTOS 

EM PAUTA 

AUTOS DO PROCESSO: 	010.000.00837/2019-2 
ESPÉCIE: 	 REMOÇÃO INTERNA 
ASSUNTO: 	 EDITAL 	DE 	REMOÇÃO 	INTERNA 	- 

REGULAMENTAÇÃO DA PERMUTA INTERNA 
INTERESSADA: 

	

	 CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL 
DO ESTADO 

RELATOR: 	 SAMUEL OLIVEIRA ALVES 

Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinicius Thiago, 

Cons. Rita de Cássia, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Alexandre 

Soares) foi aprovada a minuta apresentada pelo n 

acatando-se também por unanimidade (Cons. Samuel Alves, 

Vinicius Thiago, Cons. Rita de Cássia, Cons. Viadimir 
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Cons. Alexandre Soares) a sugestão do Procurador Alexandre 

Soares acerca da irretratabilidade da solicitação de permuta 

após a definição daqueles que pretendem, em cada 

especializada, participar da permuta, bem como a recomendação 

dos Procuradores Arthur Borba, André Luiz Vinhas e Carlos 

Monteiro para que os Procuradores perinutantes enquadrem-se na 

exata posição na escala de antiguidade um do outro nas novas 

especializadas, preservando, assim a situação jurídica dos 

dentais integrantes do setores afetados para fins de rodízio. 

Além disso, à unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinicius 

Thiago, Cons. Rita de Cássia, Cons. Vladimir Macedo e Cons. 

Alexandre Soares) foi considerada prejudicada a proposta da 

Procuradora Ana Queiroz, em virtude de ser contrária a 

sugestão dos Procuradores Arthur Borba, André Luiz Vinhas e 

Carlos Monteiro. Por fim, por maioria (Cons. Samuel Alves, 

Cons. Rita de Cássia e o Cons. Vladimir Macedo) foi 

desaprovada a indicação de Dr Alexandre para a inclusão de um 

período de carência, no qual os permutantes não poderiam 

realizar novas permutas ou realizar rodízio. 

AUTOS DO PROCESSO: 	010.000.00880/20199 
ESPÉCIE: 	 REMOÇÃO INTERNA 
ASSUNTO: 	 EDITAL DE REMOÇÃO INTERNA 05/2019 DE 

03 DE OUTUBRO DE 2019. 
INTERESSADA: 	 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
RELATOR: 	 SAMUEL OLIVEIRA ALVES 	

\ 
Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinicius Thiago, 
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Cons. Rita de Cássia, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Alexandre 

Soares) decidiu-se que, diante da inexistência de voluntários 

inscritos para a remoção de um Procurador para o preenchimento 

de 01 (um) claro de lotação na Coordenadoria do Contencioso 

Cível, assuntos Fundiários e Patrimônio Público, a remoção de 

ofício recairá sobre o Procurador José Menêses, conforme 

critérios estabelecidos pela Instrução Normativa n o  003/2017. 

AUTOS DO PROCESSO: 	019.202.0042812019-4 
ESPÉCIE: 	 PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
ASSUNTO: 	 ATUALIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO ACERCA DE 

POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE ABONO DE 
PERMANÊNCIA A SERVIDOR QUE IMPLEMENTOU 
OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA INTEGRAL, PREVISTO NO ART. 
30,  EC 45/05. 

INTERESSADA: 	 INSTITUTO TECNOLÓGICO E DE PESQUISAS 
DO ESTADO DE SERGIPE - ITPS 

RELATOR: 	 RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS SANTOS 
SILVA 

Após discussão, o presente julgamento foi suspenso em virtude 

do pedido de vistas do Cons. Vinicius Thiago. 

AUTOS DO PROCESSO: 	010.000.0032912019-4 
ESPÉCIE: 	 DISPENSA DE MANIFESTAÇÃO 
ASSUNTO: 	 DISPENSA DE MANIFESTAÇÃO EM MAND DOS DE 

SEGURANÇA NOS QUAIS O ESTADO D SERGIPE 
SEJA PARTE. 

INTERESSADA: 	 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
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RELATOR: 	 RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS SANTOS 
SILVA 

Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinicius Thiago, 

Cons. Samuel Alves, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Alexandre 

Soares) , nos termos do voto da relatora, não foi acolhida a 

vindicação do Procurador do Estado - para a dispensa de 

manifestação da Procuradoria-Geral do Estado no bojo de 

reclamação cível contra atos judiciais de processos em que o 

Estado de Sergipe não seja parte - haja vista que a 

peculiaridade do caso concreto pode ensejar o ingresso do 

Estado de Sergipe, representado pela Procuradoria Geral do 

Estado, em ações de Reclamação ou Mandado de Segurança de que 

não seja parte, mas tenha interesse jurídico. 

AUTOS DO PROCESSO: 015.000.06824/2019-8, 
015.000.06235/2019-1, 
015.000.90667/2019-8, 
015.000.9066512019-9, 
015.000.05446/2019-1, 
015.000.06399/2019-2, 
015.000.06561/2019-0, 
015.000.06288/2019-1, 
015.000.0531912019-1, 
015.000.07366/2019-1, 
015.000.06150/2019-1 

ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL 
ASSUNTO: ACÚMULO DE CARGOS PÚBLICOS. 
INTERESSADA: MAGNOBALDO 	SILVEIRA 	POS SANTOS 	E 

OUTROS 	(+10) 
RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOA 
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ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO 

Por unanimidade (Cons. Alexandre Soares, Cons. Vinicius 

Thiago, Cons. Samuel Alves, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Rita 

de Cássia) nos ternos do voto oral do relator, ficou 

estabelecido que, configurada a acumulação ilegal de cargos e 

fixado o prazo para que os servidores públicos façam a opção 

dentre os cargos inacumuláveis, conforme art. 253, da Lei n °  

2.148/77, e os mesmos permaneçam em silêncio, deverão ser 

observadas as prescrições do art. 73, II, "e" c/c o art. 74, 

II, "d" daquele diploma legal, acerca da exoneração "ex-

officio", sem a necessidade de abertura de PAD. Somente Na 

hipótese de indícios de má-fé, prevista no art. 23, parágrafo 

único, da Lei n02.148/77,  promover-se-á a abertura de Processo 

Administrativo Disciplinar, em face do servidor. 

AUTOS DO PROCESSO: 	015.000.03166/2019-7 
ESPÉCIE: 	 REPERCUSSÃO GERAL 
ASSUNTO: 	 INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE O 

TERÇO DE FÉRIAS DE SERVIDOR PÚBLICO. 
INTERESSADA: 	 ROSANA DE SOUZA FREITAS 
RELATOR: 	 VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO 
VOTO VISTAS: 	 ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES 

O presente julgamento foi sus nso em virtude do pedido de 

vistas do Cons. Vinicius Thiago 
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Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos 

termos do artigo 7 ° , inciso XIV, da Lei Complementar Estatal 

2711996. 

¶TINI 5 	DE OLIVEIRA 

PL0  
da Advocacia-Geral 

do s
Cl

sidente do Conselho 
Super or 

Estado 

S»4UEL OLX½IRA ALVES 
Corregedor-Geral da Advocacia-Geral 
do Estado e Secretário do Conselho 
Superior 

RITA DEcÃsqIxJd. DOS/SANTOS SILVA 
Membro 	7, / 

ALEXANDRE MI 	J9CHA SOARES 
Membro - 
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PROCESSO Nº: 015.000.06824/2019-8,  015.000.06235/2019-1, 
015.000.90667/2019-8,  015.000.90665/2019-9, 
015.000.05446/2019-1,  015.000.06399/2019-2, 
015.000.06561/2019-0,  015.000.06288/2019-1, 
015.000.05319/2019-1,  015.000.07366/2019-1, 
015.000.06150/2019-1.

INTERESSADO: Magnobaldo Silveira dos Santos e outros (+10)
ASSUNTO: Acumulação tríplice de cargos públicos

EMENTA

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 

ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS E PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA. REQUISITOS. TRÍPLICE ACUMULAÇÃO. 

INCONSTITUCIONALIDADE. PROPOSITURA DE VERBETE.

VOTO DO RELATOR

I - RELATÓRIO
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Trata-se  de  julgamento  conjunto  dos  processos 

administrativos  015.000.06824/2019-8,  015.000.06235/2019-1, 

015.000.90667/2019-8,  015.000.90665/2019-9,  015.000.05446/2019-1  e 

015.000.06399/2019-2, nos quais se discute a acumulação indevida de 

cargos públicos.

Naqueles autos, foi noticiado que servidores da área da 

saúde ocupam três cargos públicos ou, ainda, cumulam indevidamente os 

vencimentos  com  proventos  de  aposentadoria  pagos  pelos  cofres 

públicos.

Opinou a douta procuradora, em todos os processos, pela 

impossibilidade das cumulações pretendidas e que, uma vez constatada a 

ilegalidade, fosse fixado prazo para exercício da opção, conforme art. 

253 do Estatuto dos Servidores Públicos de Sergipe e, caso permaneçam 

em silêncio, que fossem observadas as cautelas do art. 73, inciso II, 

alínea  “e”  c/c  art.  74,  II,  alínea  “d”,  daquele  diploma  legal, 

procedendo à exoneração “ex officio”.

Diante  da  repercussão  do  tema,  recomendou  o  envio  dos 

autos ao Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado para a fixação 

de tese jurídica a ser seguida em casos análogos.

É o relatório. Passo ao voto.
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II – VOTO

Assiste  razão  à  douta  parecerista  em  todas  as  suas 

colocações,  consoante  a  interpretação  lógico-sistemática  da 

Constituição Federal e a jurisprudência dos Tribunais Superiores.

A  regra  estabelecida  pelo  texto  constitucional  é  pela 

impossibilidade  da  cumulação  de  remunerações  pagas  pelos  cofres 

públicos pelo exercício de cargo, emprego ou função ou em razão de 

aposentadoria  (Art.  37,  XVI,  XVII,  e  §  10;  art.  40,  §  6º  e  11, 

Constituição Federal).

As exceções são veiculadas pela própria Carta Maior, quais 

sejam:  dois  cargos  de  professor;  um  cargo  de  professor  com  outro 

técnico  ou  científico;  dois  cargos  privativos  de  profissionais  da 

saúde,  com  profissões  regulamentadas  e,  mais  recentemente, 

acrescentou-se o § 3º ao artigo 42, permitindo a cumulação destes 

cargos com um de militar.

Para que se permita a cumulação, é necessário, ainda (1) 

que exista compatibilidade de horários e (2) que não haja prejuízo 
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funcional. É por conta desse item 2 que a jurisprudência do Colendo 

Tribunal de Contas da União e do Colendo Superior Tribunal de Justiça 

apontavam para um limite de 60 (sessenta) horas semanais para os casos 

de acumulação, presumindo em absoluto o prejuízo funcional em tais 

casos, já que o trabalhador submetido à sobrejornada constante teria 

uma  redução  na  capacidade  laborativa  imposta  por  questões 

fisiológicas.

No entanto, superando esse entendimento, referidas Cortes 

traçaram  essa  condicionante,  independentemente  do  número  de  horas 

trabalhadas.  Neste sentido,  o Colendo  Superior Tribunal  de Justiça 

colacionou em seu Informativo n. 646:

A Primeira Seção desta Corte Superior vinha reconhecendo a 
impossibilidade  de  acumulação  remunerada  de  cargos  ou 
empregos  públicos  privativos  de  profissionais  da  área  de 
saúde  quando  a  jornada  de  trabalho  for  superior  a  60 
(sessenta) horas semanais. Estabeleceu-se que, apesar de a 
Constituição  Federal  permitir  o  exercício  de  atividades 
compatíveis em questão de horário, deve o servidor gozar de 
boas condições físicas e mentais para o desempenho de suas 
atribuições, em observância ao princípio administrativo da 
eficiência,  razão  pela  qual  seria  coerente  a  fixação  do 
limite de 60 (sessenta) horas semanais, a partir do qual a 
acumulação seria vedada. Contudo, ambas as Turmas que compõem 
o Supremo Tribunal Federal têm reiteradamente se posicionado 
"[...] no sentido de que a acumulação de cargos públicos de 
profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da 
CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto 
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em norma infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na 
Constituição  Federal"  (RE  1.094.802  AgR,  Relator  Min. 
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 11/5/2018, 
DJe 24/5/2018). De fato, o único requisito estabelecido para 
a acumulação é a compatibilidade de horários no exercício das 
funções,  cujo  cumprimento  deverá  ser  aferido  pela 
administração pública. Assim, a orientação atualmente vigente 
deve ser superada, passando a alinhar-se com o entendimento 
do STF sobre a matéria.

Paradigma:  REsp  1.767.955-RJ,  Rel.  Min.  Og 
Fernandes, por unanimidade, julgado em 27/03/2019, 
DJe 03/04/2019

Há,  portanto,  dois  elementos  a  serem  considerados  na 

acumulação de remunerações advindas do poder público (vencimentos ou 

proventos de aposentadoria): o primeiro é se a natureza dos cargos 

admite  a  cumulação  e  o  segundo  é  que  exista  compatibilidade  de 

horário, entendida em sentido amplo.

Por exemplo, não se deve admitir a cumulcação de cargos de 

professor se ambos forem exercidos no período matutino ou se forem a 

uma distância tal que seja impossível o cumprimento da jornada.

O que não se admite, em absoluto, é que ocorra a acumulação 

de  três  fontes  remuneratórias  oriundas  do  Poder  Público.  Tal  qual 

alinhavou a douta parecerista, não há margem interpretativa para que 

se ampliem as hipóteses de cumulação previstas na Constituição Federal 

– e, ainda que houvesse, não existiria a necessária compatibilidade de 
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horários.

Não  se  admite,  portanto,  a  cumulação  de  três  cargos, 

empregos  ou  funções  públicas  entre  si  ou  com  proventos  de 

aposentadoria no setor público. A jurisprudência, inclusive do Colendo 

Supremo Tribunal Federal, é farta:

Trata-se  de  recurso  extraordinário  (art.  102,  III,  a,  da 
Constituição) interposto de acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais que concluiu pela impossibilidade de 
acumulação  dos  proventos  de  uma  aposentadoria  com  os 
vencimentos de dois outros cargos públicos. Eis a da decisão 
recorrida: �ADMINISTRATIVO � SERVIDOR PÚBLICO � ACUMULAÇÃO DE 
PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA  E  REMUNERAÇÃO  DE  DOIS  CARGOS 
PÚBLICOS  DA  ATIVA  �  AUSÊNCIA  DE  QUALQUER  DAS  HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 37, XVI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 11 
DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  20/1998  �  IMPROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO. A Constituição não permite a acumulação de proventos 
de aposentadoria e remuneração de dois cargos que resultem, 
por via oblíqua, na ocupação de três posições no serviço 
público,  sob  pena  de  se  validar  uma  situação  abusiva  e 
contrária  aos  princípios  da  legalidade,  razoabilidade  e 
moralidade administrativa.� (Fls. 274) Nas razões de recurso 
extraordinário,  a  recorrente  alega  que  a  sua  situação 
funcional de acúmulo dos proventos de aposentadoria com os 
vencimentos  de  dois  cargos  acumuláveis  em  atividade  foi 
convalidada pelo disposto no art. 11 da Emenda Constitucional 
20/1998.  É  o  relatório.  Decido.  Esta  Corte  firmou 
entendimento no sentido de que é permitida a cumulação de 
vencimentos  e  proventos  quando  se  tratar  de  cargos 
acumuláveis  na  atividade,  com  a  ressalva  de  que  não  é 
possível a acumulação de três cargos públicos. Nesse sentido: 
�CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
MAGISTÉRIO.  PROVENTOS  E  VENCIMENTOS:  ACUMULAÇÃO  TRÍPLICE. 
Art.  37,  XVI  e  XVII.  SUPERVENIÊNCIA  DA  EC  20/98. 
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INAPLICABILIDADE.  I.  -  A  acumulação  de  proventos  e 
vencimentos somente é permitida quando se tratar de cargos, 
funções  ou  empregos  acumuláveis  na  atividade,  na  forma 
permitida pela Constituição. II. - Inaplicabilidade à espécie 
da EC 20/98, porquanto não admitida a acumulação, na ativa, 
de três cargos de professora. III. - Precedente do Plenário: 
RE 163.204/SP. IV. - Agravo não provido.� (AI 419.426-AgR, 
rel. min. Carlos Velloso, DJ de 13.04.2004) Na mesma linha: 
AI 567.707-AgR (rel. min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ de 
23.06.2006);  AI  565.422-AgR  (rel.  Mmin.  Cezar  Peluso, 
Primeira Turma, DJ de 20.04.2006); e RE 423.213-AgR (rel. 
min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ de 26.08.2005). Assim, 
no  caso  dos  autos,  tendo  em  vista  que  a  recorrente  já 
percebia anteriormente proventos de uma aposentadoria, não há 
como  acumular vencimentos  de outros  dois cargos  públicos. 
Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido. Ante o 
exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário. Publique-
se. Brasília, 30 de junho de 2011.Ministro JOAQUIM BARBOSA 
Relator (STF - RE: 611031 MG, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, 
Data de Julgamento: 30/06/2011, Data de Publicação: DJe-147 
DIVULG 01/08/2011 PUBLIC 02/08/2011)

Ementa:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CUMULAÇÃO  TRÍPLICE. 
VENCIMENTOS  E  DOIS  PROVENTOS.  CARGOS  DE  MÉDICO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. I � O Supremo 
Tribunal Federal entende que somente se admite a acumulação 
de  proventos  e  vencimentos  quando  se  tratar  de  cargos, 
empregos ou funções acumuláveis na atividade. II � Incabível, 
portanto, a acumulação de dois proventos de inatividade com 
vencimentos  de  cargo  efetivo,  uma  vez  que  a  vedação  à 
cumulação de três cargos ou empregos de médico já existia 
quando  o  servidor  se  encontrava  na  ativa.  III  �  Agravo 
regimental improvido.  (STF - RE: 613399 RJ, Relator: Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 14/08/2012, Segunda 
Turma, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-168 DIVULG 
24-08-2012 PUBLIC 27-08-2012)
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Desta feita, é de rigor que este Conselho fixe critérios 

jurídicos para nortear a atuação da Administração Pública quando se 

deparar  com  acumulações,  nos  termos  delineados  na  conclusão  do 

presente voto.

III - CONCLUSÃO

Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO dos pareceres exarados 

no  autos  dos  processos   015.000.06824/2019-8,  015.000.06235/2019-1, 

015.000.90667/2019-8,  015.000.90665/2019-9,  015.000.05446/2019-1  e 

015.000.06399/2019-2,  bem  como  a  edição  de  verbete com  o  seguinte 

conteúdo: 

1. É INCONSTITUCIONAL A ACUMULAÇÃO DE TRÊS CARGOS, EMPREGOS 

OU FUNÇÕES PÚBLICAS ENTRE SI OU COM PROVENTOS DE APOSENTADORIA PAGOS 

POR REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA, NOS TERMOS  DO ART. 37, XVI, XVII, 

e § 10; ART. 40, § 6º E 11, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

2. A IMPOSSIBILIDADE DA TRÍPLICE ACUMULAÇÃO INDEPENDE DA 

NATUREZA DO CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA OCUPADA.

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
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3. CASO CONSTATADA A ACUMULAÇÃO TRÍPLICE, DEVE SER ABERTO 

PRAZO AO INTERESSADO PARA QUE EXERÇA A OPÇÃO POR UM OU DOIS VÍNCULOS, 

CONFORME A POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO ENTRE OS CARGOS, EMPREGOS OU 

FUNÇÕES REMANESCENTES, SOB PENA DE EXONERAÇÃO “EX OFFICIO”, NOS TERMOS 

DOS ARTS. 73, II, “e”; 74, II,“d”; E 253 DO ESTATUTO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE SERGIPE.

Dê-se ampla publicidade, comunicando a tese ora fixada aos 

interessados e aos demais órgãos da Administração Pública Estadual.

É como voto.

Aracaju/SE, 13 de setembro de 2019.

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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EXTRATO DA CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA OITAVA REUtniO EXTRAORDINÁRIA 
SESSÃO DIA 22 DE OUTUBRO DE 2019 

JULGAMENTOS: 

Autos do Processo: 010 .000.00837/2019-2 

Espécie: Remoção Interna 

Assunto: Edital de Remoção Interna - regulamentação da permuta 

interna 

Interessada: Conselho Superior da Advocacia-geral do Estado 

Relator: Samuel Oliveira Alves 

DECISÃO: Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiaqo, 

Cons. Rita de Cássia, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Alexandre 

Soares) foi aprovada a minuta apresentada pelo relator, acatando -se 

também por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinicius Thiago, 

Cons. Rita de Cássia, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Alexandre 

Soares) a sugestão do Procurador Alexandre Soares acerca da 

irretratabilidade da solicitação de permuta após a definição 

daqueles que pretenda, em cada especializada, participar da 

permuta, bem como a recomendação dos Procuradores Arthur Borba, 

André Luiz Vinhas e Carlos Monteiro para que os Procuradores 

permutantes enquadrem-se na exata posição na escala de 

antiguidade um do outro nas novas especializadas, preservando, 

assim a situação jurídica dos demais integrantes do setores 

afetados para fins de rodízio. Além disso, à unanimidade 
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(Cons. Samuel Alves, Cons. Vinicius Thiago, Cons. Rita de 

Cássia, Cons. V].adimir Macedo e Cons. Alexandre Soares) foi 

considerada prejudicada a proposta da Procuradora Ana Queiroz, 

em virtude de ser contrária a sugestão dos Procuradores Arthur 

Barba, André Luiz Vinhas e Carlos Monteiro. Por fim, por 

maioria (Cons. Samuel Alves, Cons. Rita de Cássia e o Cons. 

Vladimir Macedo) foi desaprovada a indicação de Dr Alexandre 

para a inclusão de um período de carência, no qual os 

permutantes não poderiam realizar novas permutas ou realizar 

rodízio. 

Autos do Processo:010.000. 00880/2019-9 

Espécie: Remoção Interna 

Assunto: Edital de Remoção Interna 05/2019 de 03 de outubro de 

2019. 

Interessada: Procuradoria Geral do Estado 

Relator: Samuel Oliveira Alves 

DECISÃO: Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinicius Thiago, 

Cons. Rita de Cássia, Cons. Vladiniir Macedo e Cons. Alexandre 

Soares) decidiu-se que, diante da inexistência de voluntários 

inscritos para a remoção de um Procurador para o preenchimento 

de 01 (um) claro de lotação na Coordenadoria do Contencioso 

Cível, assuntos Fundiários e Patrimônio Público, a remoção de 

ofício recairá sobre o Procurador José Menêses, conforme 

critérios estabelecidos pela Instrução Normativa n °  003/2017. 

Autos do Processo: 019.202.00428/2019-4 

Espécie: Pedido de reconsideração 

Assunto: Atualização de entendimento acerca de possibilidade 

de concessão de abono de permanência a servidor que 

implementou 	os 	requisitos 	da 	aposentadoria 	voluntária 
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1 
ESTADO DE SERGIPE 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO 

integral, previsto no Art. 3 0 , CC 45/05. 

Interessada: Instituto Tecnológico e de Pesquisas do Estado de 

Sergipe - ITPS 

Relator: Rita de Cássia Matheus dos Santos Silva 

DECISÀO: Após discussão, o presente julgamento foi suspenso em 

virtude do pedido de vistas do Cons. Vinícius Tbiago. 

Autos do Processo: 010.000.00329/2019-4 

Espécie: Dispensa de manifestação 

Assunto: Dispensa de manifestação em mandados de segurança nos 

quais o estado de Sergipe seja parte. 

Interessada: Procuradoria Geral do Estado 

Relator: Rita de Cássia Matheus dos Santos Silva 

DECISÃO: Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinicius 

Thiago, Cons. Samuel Alves, Cons. Vladimir Macedo e Cons. 

Alexandre Soares) , nos termos do voto da relatora, não foi 

acolhida a vindicação do Procurador do Estado - para a 

dispensa de manifestação da Procuradoria-Geral do Estado no 

bojo de reclamação cível contra atos judiciais de processos em 

que o Estado de Sergipe não seja parte - haja vista que a 

peculiaridade do caso concreto pode ensejar o ingresso do 

Estado de Sergipe, representado pela Procuradoria Geral do 

Estado, em ações de Reclamação ou Mandado de Segurança de que 

não seja parte, mas tenha interesse jurídico. 

Autos do Processo: 015.000.06824/2019-8, 015.000.0623512019-1, 

	

015.000.9066712019-8, 	 015.000.9066512019-9, 

	

015.000.05446/2019-1, 	 015.000.06399/2019-2, 

	

015.000.0656112019-0, 	 015.000.0629812019-1, 

	

015.000.05319/2019-1, 	 015.000.07366/2019-1, 

015.000.0615012019-1 
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1 
ESTADO DE SERGIPE 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO 

Espécie: Repercussão geral 

Assunto: Acúmulo de cargos públicos. 

Interessada: Magnobaldo Silveira dos Santos e outros (+10) 

Relator: Alexandre Augusto R. Soares 

DECISÃO: Por unanimidade (Cons. Alexandre Soares, Cons. Vinicius 

Thiago, Cons. Samuel Alves, cons. V].adimir Macedo e Cons. Pita de 

Cássia) nos termos do voto oral do relator, ficou estabelecido que, 

configurada a acumulação ilegal de cargos e fixado o prazo para que 

os servidores públicos façam a opção dentre os cargos inacumuláveis, 

conforme art. 253, da Lei no 2.148/77, e os mesmos permaneçam em 

silêncio, deverão ser observadas as prescrições do art. 73, II, "e" 

c/c o art. 74, II, "d" daquele diploma legal, acerca da exoneração 

"ex-officio", sen a necessidade de abertura de PAD. Somente Na 

hipótese de indícios de má-fé, prevista no art. 23, parágrafo único, 

da Lei n°2.148/77, promover-se-á a abertura de Processo 

Administrativo Disciplinar, em face do servidor. 

Autos do Processo: 015.000.0316612019-7 

Espécie: Repercussão geral 

Assunto: INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE O TERÇO DE FÉRIAS DE 

SERVIDOR PÚBLICO. 

Interessada: Rosana de Souza Freitas 

Relator: Alexandre Augusto R. Soares 

DECISÀO: O presente julgamento foi suspenso em virtude do 

pedido de vistas do Cons. Vinicius Thiago. 

Em, 22 de outubro de 2019. 

SIi1 01 	ra Alves 
Secretário do Conselho em exercicio 

Corregedor-Geral da Advocacia-Geral do Estado 
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